
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Segunda-feira, 31 de março de 2025 

 

Série 

 

Número 60 

Sumário 

SECRETARIA REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL 
Aviso n.º 84/2025 

Abertura de procedimento concursal para a constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, destinado à ocupação de 1 posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, na carreira/categoria de 
Assistente Técnico. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 
Edital n.º 2/2025 

Pedido da sociedade Gáslink - Gás Natural, S.A. de uma licença para utilização 
privativa de parcela de domínio público, sob jurisdição da APRAM - Administração 
dos Portos da Região Autónoma da Madeira S.A., localizada no cais norte do porto 
do Caniçal, freguesia do Caniçal com uma área 300 m2, com vista à armazenagem 
temporária de contentores de Gás Natural Liquefeito (GNL), pelo prazo de 10 anos. 



2  
Número 60 

31 de março de 2025 

 

SECRETARIA REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL 
 

SERVIÇO REGIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL, IP-RAM 
 

Aviso n.º 84/2025 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal para a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, destinado à ocupação de 1 posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do Serviço 
Regional de Proteção Civil, IP-RAM, na carreira/categoria de Assistente Técnico. 
 
Texto: 
Procedimento concursal comum para a constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado: Em 

cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração pública da Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, ambos os diplomas na sua redação atual, conjugado com o artigo 10.º da Portaria 
n.º 407/2023, de 16 de junho, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil 
seguinte à data de publicação do presente Aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), um 
procedimento concursal comum, com vista à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM (SRPC, IP-RAM), da carreira/categoria de Assistente Técnico para a 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado. 

O presente procedimento concursal, excecionalmente autorizado por Despacho de Sua Excelência o Secretário Regional 
das Finanças, de 21 de março de 2025, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, na sua redação atual, admite a apresentação de candidaturas por parte de trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo ou sem relação jurídica de emprego público previamente constituída, tendo sido observado o procedimento 
prévio ao recrutamento nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, na sua redação atual, através 
de publicitação efetuada na BEP-RAM, sem que tenham sido rececionadas candidaturas que reunissem os requisitos 
necessários para o preenchimento do posto de trabalho. 

 
1. Local de trabalho: Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, sita ao Caminho do Pináculo, n.º 14, 9060-236 

Funchal. 
 
2. Características do posto de trabalho:  

a) Carreira/Categoria: Assistente Técnico; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de assistente técnico, 

tal como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e 
ainda o exercício de funções inerentes à carreira/categoria de assistente técnico para a área da formação, 
designadamente as competências inerentes à Divisão de Formação, conforme explanado no artigo 10.º da 
Portaria n.º 247/2022, de 18 de maio. 

 
3. Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas no 

artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, tendo por base a 1.ª posição remuneratória e 
o nível 7 da carreira/categoria do Regime Geral de Assistente Técnico, conforme previsto no Decreto-Lei n.º 84-
-F/2022, de 16 de dezembro, na sua redação atual, diploma que aprova medidas de valorização dos trabalhadores em 
funções públicas. 

 
4. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, ambos os diplomas na sua redação atual; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação. 

 
5. Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos abaixo indicados, até ao último dia do prazo de candidatura: 
 
5.1. Os candidatos devem reunir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, o que deverá ser declarado 

obrigatoriamente no formulário de candidatura, sob pena de exclusão, a saber: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 

especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas a que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória. 

 
5.2. Requisitos especiais: Possuir 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado. 
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5.3. Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão 
apresentar com a sua candidatura, documento comprovativo das suas habilitações correspondente ao 
reconhecimento das habilitações estrangeiras previsto pela legislação portuguesa aplicável. 

 
5.4. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 5.1., 5.2. e 5.3. até à data-limite para apresentação de 

candidaturas. 
 
5.5. Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira assistente 

técnico, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal SRPC, IP-RAM, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 

 
6. Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar, sendo 

constituída uma reserva de recrutamento interna, nos termos previstos no n.º 3 e 4 do artigo 26.º da Portaria 
n.º 407/2023, de 16 de junho. 

 
7. Despacho autorizador do membro do governo responsável pela área das finanças e administração pública: O presente 

procedimento concursal foi autorizado por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças de 
21/03/2025, ao abrigo do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua 
redação atual. 

 
8. Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e o artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na redação em vigor, a abertura deste procedimento concursal foi precedida de 
publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

 
9. Apresentação da candidatura: 

 
9.1. Prazo de apresentação da candidatura: O prazo de apresentação de candidatura é de 10 dias úteis, contados a 

partir da data da publicação do presente aviso no JORAM, nos termos do artigo 17.º da Portaria n.º 407/2023, de 
16 de junho.  

 
9.2. Forma da apresentação da candidatura: Nos termos do n.º 1 do artigo 18.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de 

junho, as candidaturas deverão ser obrigatoriamente apresentadas mediante o preenchimento do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica do SRPC, IP-RAM, em 
https://www.procivmadeira.pt/pt/protecao-civil/instrumentos-gestao.html?id=724 ou ainda ou ainda a partir do 
site oficial da BEP-RAM - Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira 
(https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario), nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2018/M, de 
28 de dezembro, na redação atual. 

 
9.3. As candidaturas deverão ser submetidas, obrigatoriamente mediante preenchimento de formulário próprio, para o 

endereço concursos@procivmadeira.pt ou entregues nas instalações do SRPC, IP-RAM, sito no Caminho do 
Pináculo, n.º 14, 9060-236 Funchal, na Divisão de Serviços de Apoio à Gestão. Em alternativa poderão ainda 
submeter por correio, através de carta registada com aviso de receção, dirigido à Divisão de Serviços de Apoio à 
Gestão, até ao último dia do prazo para a apresentação das candidaturas, nos termos do n.º 3, do artigo 18.º da 
referida Portaria. 

 
10. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser acompanhado 

obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:  
a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos nele 

invocados;  
c) Documentos comprovativos de que reúnem os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e 

e) do ponto 5.1. do presente aviso;  
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação 

de declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de 
abertura do presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, 
devendo ainda a declaração mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem, bem como a avaliação de desempenho respeitante aos três últimos 
períodos objeto de avaliação, com referência aos valores quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a 
indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos; 

e) Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos no ponto 5.1, desde que o candidato declare sob 
compromisso de honra, no próprio requerimento, que reúne os referidos requisitos; 

f) Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão ao procedimento concursal, 
os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma mencionado; 
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g) A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 10. é dispensada quando o candidato seja 
trabalhador do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM. 

 
10.1. Os documentos requeridos devem ser submetidos em formato PDF, quando enviados por via eletrónica, 

obrigatoriamente, sob pena de exclusão. 
 
10.2. A não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão dos candidatos ao procedimento concursal, 

nos termos do n.º 6, do artigo 19.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho.  
 
10.3. A prestação de falsas declarações pelos candidatos ou a apresentação de documento falso determina a 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e/ou penal.  
 
11. Métodos de seleção: 
 

11.1. Os métodos de seleção a utilizar são: 
a) Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as 

competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, incluindo o adequado 
conhecimento da língua portuguesa. A Prova de Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral 
e específico, de realização individual, em suporte de papel e em forma escrita, com consulta da legislação 
em vigor à data da prova. Na avaliação deste método de seleção é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas. A prova terá a duração de 90 minutos, obedecendo ao 
seguinte programa: 
-  Constituição da República Portuguesa - Decreto de 10/04 de 1976;  
-  Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 

de junho; 
-  Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 
-  Lei-quadro dos Institutos Públicos - Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro;  
-  Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
-  Adaptação à Administração Regional Autónoma da Madeira da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 

aprovou a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas - Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto; 

-  Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; 
-  Orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil IP-RAM, - Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2009/M, de 30 de junho; 
-  Estatutos do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM - Portaria Conjunta da Secretaria Regional 

das Finanças e da Secretaria Regional da Saúde n.º 247/2022, de 18 de maio; 
-  Estrutura orgânica e funcionamento da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil - Decreto 

Regulamentar Regional n.º 1/2020/M, de 2 de janeiro; 
-  Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP) - Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro; 
-  Revisão do Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública -

- Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro; 
-  Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da 

Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto; 
-  Portaria n.º 208/2013 de 26 de junho, primeira alteração à Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, que 

regula o sistema de certificação de entidades formadoras previsto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 396/2007, de 31 de dezembro; 

-  Despacho n.º 459/2020 - Proceder à primeira alteração ao anexo do Despacho n.º 519/2019, de 20 de 
dezembro, que aprova o regulamento que estabelece, na Região Autónoma da Madeira, a formação 
destinada aos bombeiros dos quadros de comando e ativo dos corpos de bombeiros pertencentes a 
associações humanitárias de bombeiros e ainda aos bombeiros voluntários dos diversos quadros e 
carreiras dos corpos de bombeiros detidos por municípios; 

-  Despacho n.º 3009/2024, de 21 de março - Estabelece o desenvolvimento, em regime de voluntariado, 
da carreira de oficial bombeiro, carreira de bombeiro voluntário e bombeiro especialista do quadro 
ativo dos corpos de bombeiros voluntários e mistos, o qual consta em anexo ao presente despacho, do 
qual faz parte integrante; 

-  Despacho n.º 13028/2023, de 20 de dezembro - Aprova o Regulamento que estabelece a instrução e a 
formação destinada aos bombeiros dos quadros de comando e ativo dos corpos de bombeiros 
pertencentes a associações humanitárias de bombeiros e aos bombeiros voluntários dos diversos 
quadros e carreiras dos corpos de bombeiros detidos por municípios; 

-  Portaria n.º 610/2016, de 22 de dezembro - Quinta alteração à Portaria Conjunta n.º 44/2004, de 2 de 
março, das Secretarias Regionais do Equipamento Social e Transportes e dos Assuntos Sociais, que 
adapta à Região o Regulamento do Transporte de Doentes; 

-  Portaria n.º 32-A/2014, de 7 de fevereiro - Define o regime aplicável ao serviço operacional das várias 
carreiras de bombeiro voluntário do quadro ativo e revoga a Portaria n.º 571/2008, de 3 de julho; 

-  Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de abril - Estabelece o estatuto de pessoal dos bombeiros profissionais 
da administração local; 
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-  Despacho n.º 7944/2015, de 20 de julho de 2015 - Define as áreas de conhecimento, conteúdos 
programáticos e carga horária dos cursos de promoção de Bombeiros Profissionais da Administração 
Local; 

-  Portaria n.º 354/2019, de 7 de outubro - Definição dos conteúdos curriculares da formação dos 
trabalhadores integrados nos Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC). 

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante 
a interação estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método será avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

 
11.2. Os métodos de seleção a utilizar aos candidatos que sejam titulares de carreira e exerçam as funções 

mencionadas no ponto 2. e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 11.1. 
conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP são os seguintes: 
a) Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 

académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. São considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, 
formação profissional e experiência profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso e 
avaliação do desempenho para os candidatos que já tenham desempenhado esta função. Este método de 
seleção será avaliado de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Só serão 
contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações experiência e avaliação do desempenho 
que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia; 

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante 
a interação estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método será avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

 
12. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 

ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
será efetuada através da seguinte fórmula:  

 
OF = PC (60%) + EPS (40%)  

 
ou  

 
OF = AC (60%) + EPS (40%) 

 
12.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no 

artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, conjugados com o n.º 1 do artigo 66.º da LTFP. 
 
12.2. Publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção e da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 

A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada no Gabinete de Recursos Humanos e 
disponibilizada na página eletrónica do SRPC, IP-RAM, sendo ainda a lista unitária de ordenação final 
notificada aos candidatos na forma estabelecida no artigo 24.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. 

 
13. O incumprimento dos requisitos mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos demais legal ou regularmente 

previstos, bem como a falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de 
uma valoração inferior a 9,5 valores determinará a sua exclusão do procedimento concursal, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos na ordenação final. 

 
14. Os candidatos admitidos ao procedimento concursal serão convocados, com uma antecedência mínima de cinco dias 

úteis, através de notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, via correio eletrónico, com 
recibo de entrega de notificação. 

 
15. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri, onde constam os 

parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, serão publicitados na página eletrónica do SRPC, IP-RAM, em: 
https://www.procivmadeira.pt/pt/protecao-civil/instrumentos-gestao.html?id=724. 

 
16. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo procedimento concursal e para o período experimental:  

 
Presidente:  
-  Cláudia Cristina Rodrigues Pestana do Vale, Chefe de Divisão de Formação do SRPC, IP-RAM. 
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Vogais efetivos:  
-  João Hugo Andrade Rodrigues, Chefe de Divisão de Serviços de Apoio à Gestão do SRPC, IP-RAM; 
-  João Pedro Roque da Silva Lourenço, Professor destacado na Divisão de Formação do SRPC, IP-RAM. 
 
Vogais Suplentes:  
-  Paul Nino Faria Afonseca, Técnico Superior da Divisão de Planeamento, Operações e Comunicações do SRPC, 

IP-RAM; 
-  Magna José Franco Silva, Chefe de Divisão de Gestão Financeira do SRPC, IP-RAM. 

 
17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando, escrupulosamente, no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de discriminação.  

 
Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, 28 de março de 2025. 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Richard Nunes Marques 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 
 

APRAM - ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, S.A. 
 

Edital n.º 2/2025 
 

Sumário: 
Pedido da sociedade Gáslink - Gás Natural, S.A. de uma licença para utilização privativa de parcela de domínio público, sob jurisdição da 
APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira S.A., localizada no cais norte do porto do Caniçal, freguesia do Caniçal 
com uma área 300 m2, com vista à armazenagem temporária de contentores de Gás Natural Liquefeito (GNL), pelo prazo de 10 anos. 
 
Texto: 
A APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira S.A., doravante abreviadamente designada por 

APRAM, S.A., com sede na Gare Marítima da Madeira, Molhe de Pontinha, Porto do Funchal, 9004-518 Funchal, e endereço 
eletrónico portosdamadeira@apram.pt, ao abrigo das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do  n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 19/99/M, de 1 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/M, de 23 
de agosto e pelo n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, conjugado com o artigo 12.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 33/2008/M, de 14 de agosto, torna público, através do presente Edital, e em cumprimento do disposto 
na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua atual redação, que deu entrada nesta 
entidade um pedido da sociedade «GÁSLINK - GÁS NATURAL, S.A.», com o número de identificação de pessoa coletiva 
510 287 433, com sede na Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses, n.º 21, 3.º andar, no Funchal, para atribuição, 
mediante Licença, do direito de utilização privativa de parcela de domínio público sob jurisdição da APRAM, S.A., localizada 
no cais norte do porto do Caniçal, freguesia do Caniçal, concelho de Machico, com uma área 300 m2, com vista à 
armazenagem temporária de contentores de Gás Natural Liquefeito (GNL), no âmbito da operação de fornecimento contínuo 
de Gás Natural à Central Termoelétrica da Vitória, pelo prazo de 10 anos. 

A área objeto da pretensão da requerente encontra-se delimitada no mapa em anexo ao presente Edital. 
Pela utilização pretendida é devida uma taxa, a fixar nos termos do Regulamento de Tarifas de Atividades Dominiais da 

APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira S.A., constante do Anexo II da Portaria n.º 46/2012, de 
30 de março, na sua atual redação. 

Nestes termos, convidam-se todos os eventuais interessados na utilização privativa da mencionada parcela de domínio 
público para, querendo, e em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, 
requererem para si, junto dos serviços da APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira S..A., a 
emissão de título com o mesmo objeto e finalidade ou apresentarem objeções à atribuição do mencionado título, durante um 
período de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente Edital. 

Mais se informa que, no caso de, no prazo supra indicado, serem apresentadas manifestações de interesse na atribuição da 
referida licença, será iniciado um procedimento concursal entre os interessados, nos termos previstos na alínea e) do n.º 5 do 
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, gozando a primeira requerente do direito de preferência consagrado no n.º 6 do 
mesmo artigo 21.º. 

Os eventuais interessados poderão visitar o local identificado, bem como obter informações complementares, devendo, 
para o efeito, contactar os serviços da APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira S.A, com sede na 
Gare Marítima da Madeira, Molhe da Pontinha, Porto do Funchal, na Região Autónoma da Madeira.  

 
Funchal, no dia 27 de março de 2025. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, Paula Cabaço 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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